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Processo nº 23443.001090/2016-18

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, Autarquia Federal, vinculada ao
Ministério da Educação, mediante Pregoeiro, designado pela Portaria Nº. 1149-GR/IFAM de 30 de julho
de 2015, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado
realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo  MENOR PREÇO.  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O procedimento licitatório obedecerá ao disposto neste Edital e seus anexos, bem como as disposições
da  Lei  Federal  nº.  10.520  de  17/07/2002,  Decretos  Federais  nºs.  5.450  de  31/05/2005,  3.555  de
08/08/2000, 6.204 de 05/09/2007, Lei Complementar n°. 123/2006, de 14/12/2006, Instrução Normativa
MP nº. 02 MP, de 30/04/2008 e suas alterações, Instrução Normativa MP/SLTI nº 03, de 11 de fevereiro
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei 8.666/93, de 21/06/1993, suas alterações e
demais legislações correlatas.

As instruções estabelecidas neste Edital  de licitação determinam os procedimentos  que orientarão o
presente  processo  licitatório  até  a  assinatura  do  respectivo  Contrato  Administrativo.  Alegações  de
desconhecimentos destas instruções, bem como das disposições legais acima especificadas, não serão
aceitas  como  razões  válidas  para  justificar  quaisquer  erros  ou  divergências  encontradas  em  seus
documentos de habilitação e/ou propostas. 
Será nula de fato e  de direito  qualquer  limitação ou condição expressa pelo proponente  que esteja
divergente deste Edital de licitação.

DA APROVAÇÃO DO EDITAL

O presente Edital foi aprovado pela Procuradoria Federal junto ao IFAM, conforme Parecer Jurídico n°.
119 – PF/IFAM de 01 de março de 2016.

DA ABERTURA

A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico
(comunicação  pela  internet),  dirigida  pelo  pregoeiro,  a  ser  realizada  conforme indicado  abaixo,  de
acordo com a legislação mencionada na fundamentação legal deste edital. Todas as referências de tempo
no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e,
desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. A partir do
horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro com a
utilização de sua chave de acesso e senha, iniciando a etapa de lances.  

PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA: Da data da liberação do Edital no comprasnet até o
horário limite de início da sessão pública.

DATA DA ABERTURA: 21/03/2016
HORA DA ABERTURA: 10h00min (Horário de Brasília) 09:00min (Horário de Manaus)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

1 DO OBJETO

2 Contratação  de  empresa  especializada  para  a  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  AGENCIAMENTO  DE

VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO  DE  PASSAGENS  AÉREAS,  RODOVIÁRIAS  E  FLUVIAIS,  destinados  a  atender  às

demandas não contempladas pela  aquisição direta  de passagens viabilizada pelo  credenciamento,  aos

casos em que houver impedimento de emissão junto à empresa credenciada ou aos casos emergenciais

devidamente   justificados   no   SCDP,  para  a  Reitoria  do  Instituto  Federal  de  Ciência  e  Tecnologia  do
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Amazonas – IFAM REITORIA, conforme especificações e condições constantes no Termo de Referência -

ANEXO I deste Edital.

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, por meio do sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br;

2.2 As empresas interessadas em participar da presente licitação que não estejam, até a presente data,
inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF habilitar-se-ão junto
aos Órgãos Cadastradores do Sistema, até o terceiro dia útil anterior à data para a recepção das
propostas, mediante a apresentação dos documentos de que tratam os Artigos. 27 a 31, da Lei nº.
8.666/93;

2.3 Informações  relativas  ao  cadastramento  no  SICAF  poderão  ser  obtidas  por  consulta  ao  sítio
http://www.comprasnet.gov.br, link Publicações > Manuais > Manual de Cadastramento de For-
necedores – SICAF;

2.4 A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante (Art.
21, § 1º, Decreto 5.450/2005);

2.5 Para participação no pregão eletrônico a licitante deverá fazer, no ato do cadastramento de sua
proposta, em campo próprio do sistema eletrônico do comprasnet, as seguintes declarações:

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital (Art. 21, §
2º, Decreto 5.450/05);

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fato superveniente que possa impedir
a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual, caso venha a ser contratado
(Art. 32, § 2º, Lei 8.666/93);

c) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre,  e  não emprega menor de dezesseis  anos,  em qualquer trabalho,  salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).

d) Declaração se for o caso, de ser empresa enquadrada como ME ou EPP.

2.6 As licitantes  que optarem pelo  tratamento  diferenciado,  detendo a  condição de microempresa
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº. 123 de 14 de de-
zembro de 2006, deverão se manifestar por declaração em campo próprio do sistema e quando so-
licitado pela Pregoeira.

2.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o li-
citante às sanções previstas neste instrumento convocatório (Art. 21, § 3º, Decreto 5.450/2005).

2.8 Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas:

a) Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b) Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, fa-
lência, sob concurso de credores, concordata, fusão, cisão, liquidação ou incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedidas de con-
tratar com a Administração Pública (STJ - REsp 174274 SP1998/0034745-3); 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão da Adminis-
tração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
e) Que tenham sido condenadas civilmente por crime de improbidade administrativa;
f) Que tenham débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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g) Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, ou que sejam
controladas, coligadas ou subsidiárias integrais entre si ou, ainda, que independentemente, nomeiem
um mesmo representante;
h) Das quais seja sócio, dirigente ou responsável técnico, servidor de qualquer órgão ou entidade
vinculada ao IFAM;
i) Estrangeiras que não estejam autorizadas a funcionar neste país. 

2.9 É expressamente vedada subcontratação total ou parcial  do objeto deste pregão eletrônico,  sob
pena de anulação da contratação.

3 CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO
3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intrans-

ferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1o do Decreto 5.450/2005);
3.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão

provedor do sistema eletrônico;
3.3 O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro atualizado no

Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF  (Art.  3º,  §  2o do  Decreto
5.450/2005);

3.4 O licitante  responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Reitoria do IFAM responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 13, III,
Decreto 5.450/05);

3.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma
eletrônica (Art. 3º, § 6º, Decreto 5.450/2005).

4 ELABORAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
4.1 As Propostas de Preços deverão:
4.1.I. Atender ao disposto no Termo de Referência, ANEXO I deste edital;
4.1.II. Ser apresentadas pelo valor do item,  conforme o descrito no Termo de Referência, Anexo I

deste Edital, bem como conter as especificações detalhadas do objeto de forma clara, mediante
cadastramento no sistema “Pregão Eletrônico”, até o dia e hora previstos neste edital (O item 2
não poderá sofrer alteração de valor e nem de lances);

4.1.III. Conter o preço ofertado consignado em moeda nacional, expressa em algarismos e por extenso,
bem como ser redigidas em língua portuguesa;

4.2 Ao cadastrar-se a proposta no comprasnet, a especificação completa do item ofertado deverá ser
registrada no campo DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR. 

4.3 Nos preços ofertados ou lances deverão estar considerados e inclusos os tributos, taxas e quaisquer
outros custos que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4 A apresentação da proposta implicará, por parte da proponente, plena aceitação das condições es-
tabelecidas neste edital e seus anexos;

4.5 Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado até a data e hora
marcadas para abertura da sessão por meio do sistema “Pregão Eletrônico”, quando será encerrada
automaticamente a fase de recebimento de propostas (Art. 21, Decreto 5.450/2005);

4.6 A proposta inicial equivale ao primeiro lance na licitação e, se lançada indevidamente, poderá ser
desclassificada, com isso o fornecedor não poderá mais participar do certame;

4.7 Os preços propostos não poderão ser reajustados para maior;
4.8 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente edital, sejam omis-

sas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
4.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enca-

minhada (Art. 21, § 4º, Decreto 5.450/2005).
5 ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS ANEXOS
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5.1
Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referen-

tes à proposta comercial e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial
do Brasil e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou pela pregoeira do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Amazonas ou sua equipe de apoio, ou por meio de publicação em órgão de imprensa oficial. 

5.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em
língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idio-
ma oficial do Brasil por tradutor juramentado no Brasil.

5.3 O CNPJ indicado nos documentos da proposta comercial e da habilitação deverá ser do mesmo es-
tabelecimento da empresa que efetivamente vai prestar o serviço objeto da presente licitação.

5.4 Os documentos originais, que deverão ser apresentados para a habilitação da licitante na sessão do
pregão, não serão aceitos por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,
mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como
forma de ilustração da proposta comercial.

5.5 Na fase de aceitação das propostas o pregoeiro convocará anexos, momento em que os licitantes,
obedecido à ordem de classificação,  deverão encaminhar  PLANILHA DE FORMAÇÃO DE
PREÇOS, conforme ANEXO II do Termo de Referência;

5.6 A convocação de anexos será feita no decorrer da sessão, momento em que a pregoeira selecionará
na tela do sistema o fornecedor convocado, podendo ainda a convocação se dar por outros meios a
serem informados via chat;

5.7 Terá sua proposta desclassificada do certame a licitante que não enviar seus anexos quando convo-
cada. 

6 DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
6.1 O encaminhamento das propostas de preços só será permitido a partir da divulgação do edital,

através do site comprasnet, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento
de propostas.

6.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pre-
goeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio www.comprasgovernamentais.-
gov.br;

6.3 Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para to-
dos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame (Art. 17, V, Decreto 5.450/2005);

6.4 O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório,
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de quais-
quer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Art. 13, IV do Decreto 5.450/2005).

6.5 Para formular e encaminhar a proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
(proposta de preço padrão do sistema), a licitante deverá estar ciente e levar em consideração,
além das especificações e condições estabelecidas neste edital, notadamente no anexo I, o atendi-
mento dos requisitos abaixo apresentados.  Esclarecemos que, no inicio da sessão do pregão, os
campos do sistema eletrônico que o pregoeiro têm acesso são os da descrição detalhada, quantida-
de e preço.  O campo fabricante é visualizado depois de concluída toda a fase de lances. Salienta-
mos que antes da conclusão da fase de lances não é possível identificar as empresas participantes,
garantindo o sigilo do certame.

6.6 A licitante deverá preencher, de forma clara, o campo da descrição detalhada do objeto no sistema
comprasnet, conforme o Anexo I deste edital, descrevendo as especificações técnicas principais do
serviço, sendo desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com esta determinação e
subitens abaixo.

6.7 Não serão aceitas somente as descrições genéricas como: “conforme edital”, “atendemos o edital”
dentre outras, sem especificar o serviço a ser ofertado;

6.8 É vedada a identificação da licitante de qualquer que seja a forma, antes do encerramento da fase
de lances.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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6.9
A proposta comercial a ser encaminhada acompanhando a documentação de habilitação, pela empresa

vencedora dos itens poderá ser enviada em modelo próprio da proponente, desde que atenda o exi-
gido no Termo de Referência, constando os preços propostos expressos em Real (R$), em algaris-
mos arábicos e também por extenso, com no máximo duas casas decimais após a vírgula. A pro-
posta deverá estar devidamente identificada em todas as folhas com número do CNPJ ou timbre
impresso da empresa, sem ressalvas, emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo suas
folhas ser rubricadas e a última assinada por quem de direito. Deve constar telefone e e-mail de
contato na proposta.

6.10 A licitante vencedora deverá manter um escritório na capital do Amazonas, com número de telefo-
ne e fax também locais, que possibilitem o imediato atendimento das solicitações efetuadas pela
contratante em relação à execução dos serviços contratados, esses dados deverão ser encaminha-
dos até 05 (cinco) dias úteis após o início da vigência do contrato. 

6.11 O prazo máximo para início da prestação de serviço será até no 3º (terceiro) dia útil, após o início
da vigência do contrato.

6.12 Toda proposta entregue será considerada com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de abertura deste Pregão, de acordo com a tabela apresentada no subitem 9.1 do anexo I deste
edital.

6.13 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo,
se a licitante for classificada na sessão de pregão para ofertar lances por meio do sistema eletrôni-
co, poderá fazê-lo na forma e na oportunidade previstas neste edital.

7 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1 A classificação das propostas será pelo MENOR PREÇO(somente no item 01), cujos valores de

referência foram obtidos por meio de pesquisas de mercado.
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital (Art. 22, § 2º, Decreto
5.450//2005);

7.3 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes (Art. 22, § 3º, Decreto 5.450/2005); 

7.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que so-
mente estas participarão da fase de lance (Art. 23, Decreto 5.450/2005).

8 FORMULAÇÃO DOS LANCES
8.1 Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico COMPRASNET, sen-
do imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor (Art. 24,
§ 1º, Decreto 5.450/2005);

8.2 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sis-
tema (Art. 24, § 3º, Decreto 5.450/2005), somente no item 01; 

8.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro (Art. 24, § 4º, Decreto 5.450/2005); 

8.4 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedado identificação do licitante (Art. 24, § 5º, Decreto 5.450/2005); 

8.5 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo
de até 30 minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a re-
cepção de lances (Art. 24, §§ 6º e 7º, Decreto 5.450/2005);

8.6 Os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM(somente o item 01).
9 DESCONEXÃO DO PREGOEIRO
9.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico per-

manecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos rea-
lizados (Art. 24, § 10, Decreto 5.450/2005);
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9.2
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na

forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no ende-
reço eletrônico utilizado para divulgação (Art. 24, § 11, Decreto 5.450/2005).

10 NEGOCIAÇÃO E AJUSTE DÍZIMAS
10.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para
que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas neste edital (Art. 24, § 8º, Decreto 5.450/2005);

10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitan-
tes (Art. 24, § 9º, Decreto 5.450/2005);

10.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes,
após a fase de lances (Art. 22, § 5º, Decreto 5.450/2005);

10.4 Se ao fim da fase de aceitação a divisão do valor global pelo quantitativo do item não for exata,
serão consideradas as duas primeiras casas decimais, ficando o Pregoeiro autorizado a fazer ajuste
de dízimas;

10.5 Quando necessário, o ajuste de dízimas ocorrerá por meio do campo destinado à negociação de
valores ou de adjudicação, sendo tal procedimento devidamente justificado pelo Pregoeiro.

11 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e

seus anexos;
11.2 A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pro-
posta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

11.3 O disposto acima deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte;

11.4 Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça
a contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser ob-
jeto de negociação para a eventual prorrogação contratual;

11.5 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não
contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da pro-
posta;

11.6 Erros no preenchimento da Planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da propos-
ta quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e des-
de que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

12 APLICAÇÃO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
12.1 Após o  encerramento  da  etapa  de  lances,  o  COMPRASNET,  automaticamente,  assegurará  às

microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  (que  optarem  por  usufruir  do  tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar nº. 123/2006) a preferência de desempate quando os
preços  por  elas  ofertados  forem iguais  ou  até  5% superiores  ao  melhor  preço  registrado  por
empresa que não se encontre nesta caracterização  (§ 2º do art. 44 e inciso I do art. 45 da Lei
Complementar nº. 123/2006);

12.1.I. Neste caso, após o encerramento dos lances, o COMPRASNET concederá o prazo de 5 (cinco)
minutos  para  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno porte  apresentar  proposta  de  preço
inferior àquela considerada vencedora, sob pena de preclusão (Art. 45, §3º, Lei Complementar
nº. 123/2006);

12.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontre no intervalo acima informado (5%), o  COMPRASNET  realizará sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta (Art. 45,
inciso III, Lei Complementar nº. 123/2006); 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - REITORIA

12.3
Não ocorrendo a apresentação de proposta ou a contratação da microempresa ou empresa de pequeno

porte, conforme descrito no subitem 13.1.I, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese prevista no subitem 13.1, na ordem classificatória,  para o exercício do
mesmo direito (Art. 45, inciso II, Lei Complementar nº. 123/2006);

12.4 O disposto no subitem 13.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial  não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (Art. 45, §2º, Lei Complementar nº.
123/2006);

12.5 Na  hipótese  da  não  adjudicação  nos  termos  anteriormente  previstos,  o  objeto  licitado  será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.6 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação (Art. 26, § 3º, Decreto 5.450/2005).

13 HABILITAÇÃO

13.1 A habilitação  da licitante  vencedora será verificada após análise  e julgamento da Proposta de
Preços;

13.2 A  habilitação  será  verificada  por  meio  do  SICAF  nos  documentos  por  ele  abrangidos,
compreendendo-se:

a)Habilitação jurídica; 
b)Habilitação econômico-financeira;
c) Regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Muni-
cipais, quando for o caso.

13.3 Como critério de habilitação,  também será exigido prova de regularidade trabalhista,  mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos da Lei nº. 12.440/2011; 

13.4 A título de qualificação técnica a licitante vencedora deverá apresentar:

I. Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto oferecido, emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove a boa prestação de serviços compatíveis e pertinen-
tes com o objeto desta licitação, em conformidade com o Termo de Referência (autenticado em
Cartório);

II. Declaração, afirmando estar ciente de todas as condições contratuais, inclusive com relação à
obrigatoriedade de manter representação na cidade de Manaus-AM, no caso de vir a ser contrata-
da;

13.5 Em cumprimento às disposições contidas no Acórdão nº. 1.793/2011, do Tribunal de Contas da
União (TCU) – Plenário,  durante a fase de habilitação das licitantes,  o pregoeiro verificará a
existência de registros impeditivos de contratação:

a) No Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, mantido pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) em seu sítio oficial (http://cnj.jus.br);

b) No Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria
Geral da União (CGU) no sítio Portal da Transparência (http://portaltransparencia.gov.br).

13.6 Na eventualidade  de  certidões  com prazo de validade  vencida  somente  no SICAF, a  licitante
vencedora  deverá  enviar,  após  a  fase  de  aceitação  das  propostas  ou  quando  solicitado,  a
documentação atualizada,  que terá  se  for o  caso sua veracidade  confirmada junto ao  sitio do
emissor;

13.7 Na existência de “ocorrências” anteriormente registradas contra a licitante no SICAF, caberá à
própria comprovar tê-las sanado através de documentação comprobatória, que deverá ser enviada
após a fase de aceitação das propostas ou quando solicitado;

13.8 Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, havendo alguma restrição na
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá
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ao momento  em que o proponente  for  declarado  vencedor  do  certame,  prorrogável  por  igual
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

13.9 A  não-regularização  da  documentação  nos  prazos  previstos  no  subitem  acima  implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666,
de 21 de junho de 1993, sendo facultado ao IFAM convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, ou revogar a licitação (artigo 4º, § 4º do Decreto nº. 6.204/2007);

13.10 A empresa  deverá  comprovar  sua  boa  situação  financeira,  aferida  com  base  nos  índices  de
Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC)  maior  que  um  (>1),
analisada automaticamente pelo SICAF;

13.11 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices
referidos  no subitem anterior  deverão  comprovar  o capital  mínimo de 10% do valor  total  da
proposta.

14 ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

14.1 Durante a fase de Aceitação da Proposta o pregoeiro convocará a empresa melhor classificada, via
chat do sistema eletrônico, a encaminhar no prazo de 02 (duas) horas a documentação elencada no
subitem 14.4 deste edital e documentação pendente no SICAF (se houver).

14.2 O envio da documentação deverá ser feito, preferencialmente, pelo sistema comprasnet, por meio
da opção “Enviar Anexo”. No caso da impossibilidade do envio através do comprasnet, a empresa
melhor  classificada  poderá  também  enviar  através  do  e-mail:  Marivaldo@ifam.edu.br com
posterior encaminhamento dos originais (via Sedex) no prazo de 03 (três) dias úteis contado do
encerramento da sessão pública para:

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – Reitoria
Rua Ferreira Pena, Nº. 1109, Bairro Centro. Município: Manaus/AM – CEP: 69.025-010
REFERENTE: Pregão Eletrônico 01/2016. 

14.3 Nos documentos deverá constar sua validade, quando isto não ocorrer a mesma será considerada
de 30 (trinta) dias corridos a contar do dia subsequente ao da sua expedição. 

14.4 Se  a  documentação  de  habilitação  não  estiver  completa  e  correta  ou  contrariar  qualquer
dispositivo deste edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado, devendo
instruir o processo com vistas a possíveis penalidades.

14.5 Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado VENCEDOR
(Art. 25, § 9º, Decreto 5.450/2005);

14.6 A documentação,  após  rubricada  pelo  Pregoeiro  e  pela  Equipe  de  Apoio,  será  anexada  ao
processo. 

15 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1 Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  ao
pregoeiro,  até três dias úteis  anteriores à data fixada para abertura da sessão pública (Art. 19,
Decreto 5.450/2005);

15.2 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer cidadão
poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica (Art. 18, Decreto 5.450/2005);

15.3 Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não apontar as falhas
ou irregularidades supostamente existentes no edital até o segundo dia útil que anteceder à data de
realização do pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada
a título de recurso.

15.4 As impugnações  e os pedidos de esclarecimentos  deverão ser feitos  exclusivamente  por meio
eletrônico via internet no e-mail: marivaldo@ifam.edu.br, até às 17h do dia em que se encerra o
prazo;

mailto:marivaldo@ifam.edu.br
mailto:Marivaldo@ifam.edu.br


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - REITORIA

15.5
Caberá  ao  Pregoeiro,  auxiliada  pelo  setor  responsável  pela  elaboração  do  edital,  decidir  sobre  a

impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas (Art. 18, § 1º, Decreto 5.450/2005);

15.6 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório,  será definida e publicada nova data para a
realização do certame (Art. 18, § 2º, Decreto 5.450/2005);

15.7 As respostas  aos  pedidos  de esclarecimentos,  impugnações,  recursos administrativos e demais
avisos serão disponibilizados no endereço eletrônico  www.comprasnet.gov.br, por meio do link
Acesso  Livre>  Pregões  >  Agendados,  para  conhecimento  da  sociedade  em  geral  e  dos
fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das
informações prestadas.

16 RECURSOS

16.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo de 30 (trinta) minutos para a manifestação de
intenção de recurso;

16.2 Qualquer licitante poderá, durante a sessão pública,  de forma imediata e motivada,  em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03
(três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
dos seus interesses (Art. 26 do Decreto nº. 5450/2005);

16.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
na  decadência  desse  direito,  ficando  o  Pregoeiro  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  ao  licitante
declarado vencedor (Art. 26, § 1º, Decreto nº. 5450/2005);

16.4 O  acolhimento  de  recurso importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento (Art. 26, § 2º, Decreto 5450/2005);

16.5 Não havendo manifestação dos licitantes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará
o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela Autoridade competente
do IFAM.

16.6 No caso de interposição de recurso após proferida a decisão e constatada a regularidade dos atos
praticados, a Autoridade competente do IFAM adjudicará o objeto e homologará o procedimento
licitatório (Art. 8º, §§ V e VI, Decreto 5.450/2013);

16.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório (Art. 27, Decreto 5.450/2005).

17 DO PREÇO E DA REVISÃO

17.1 O objeto do presente Edital será prestado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora,
que será fixo e irreajustável, podendo, contudo, ser revisto, salvo os casos previstos em Lei;

17.2 O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de
quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

18 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato,
deixar  de entregar  documentação  exigida  no  Edital,  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do  objeto,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal,
garantido o direito  à ampla defesa,  ficará impedida  de licitar  e contratar  com a União e  será
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais. 

18.2 Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  da  licitação,  a  Administração  aplicará  à
CONTRATADA, as seguintes sanções: 
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a) advertência por escrito; 
b)  multa  de 10% (dez por  cento),  calculada  sobre o valor  total  da contratação  devidamente
atualizado,  sem prejuízo  da aplicação  de  outras  sanções  previstas  no art.  28,  do Decreto  nº
5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em celebrar o contrato, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução
total das obrigações acordadas; 
c)  multa  de 5% (cinco por cento),  calculada  sobre o valor total  da contratação devidamente
atualizado,  sem prejuízo  da aplicação  de  outras  sanções  previstas  no art.  28,  do Decreto  nº
5.450/2005,  na hipótese de recusa injustificada  da CONTRATADA em recompor  o valor  da
garantia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente notificada; 
d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em que for
constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência ou no
termo contratual, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades
específicas;
e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em que for
constatada a ausência de disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no item
10.33 e subitens do Termo de Referência;
f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em que
for constatada a reincidência quanto a não disponibilização das informações e/ou documentos
exigidos no subitem 10.33 e seus subitens do Termo de Referência; 
g)  multa  de  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  contratação,  nos  casos  de  rescisão
contratual por culpa da CONTRATADA.  

h) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a UNIÃO
por período de até 02 (dois) anos;
i)  Declaração de inidoneidade para licitar  e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.3 A sanção  prevista  na  alínea  “a”  poderá  ser  aplicada  juntamente  com as  demais  penalidades,
assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis. 

18.4 A licitante que abandonar o certame será desclassificada e ficará sujeita às sanções previstas neste
Edital.

18.5 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

18.6 A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração.  

18.6.I. Se  a  multa  for  de  valor  superior  ao  do  pagamento  devido,  a  CONTRATADA continuará
efetivando os descontos nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à
penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia
prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente.

18.7 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso
fortuito ou motivo de força maior.

18.8  As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF (Art. 28,
Parágrafo único, Decreto 5.450/2005).

19 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 As despesas anuais com a execução do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consig-
nados em dotação orçamentária própria para cada Unidade Gestora do IFAM, prevista no Orça-
mento da União, obedecido o disposto no Art. 14 da Lei nº 8.666/93, conforme planilhas orçamen-
tárias anexas ao processo. 

20 DO CONTRATO
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20.1
As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento específico escrito de

contrato, do qual farão parte o edital, incluído seus anexos, e as respectivas propostas, celebrada
entre  a  União,  representada  pelo  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do
Amazonas, discriminadas no presente Anexo IV deste Edital, a serem denominadas contratantes, e
a licitante vencedora, a ser denomina da contratada, que observará os termos da lei n° 8.666, de
1993, e lei nº 10.520, de 2002 e IN nº 02/2008 da SLTI, de 30/04/2008, e suas alterações e, do
edital e demais normas pertinentes.

20.2 Se  a  licitante  vencedora  não  apresentar  situação  regular  no  SICAF,  apresentar  débitos
inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  não  apresentar  a  documentação  exigida  para
celebração do contrato, ou recusar-se injustificadamente em firmar o instrumento de contrato, no
prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da devida convocação, é facultado ao reitor do
Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Amazonas  convocar  as  licitantes
remanescentes,  observada  a  ordem de  classificação,  para  celebrar  o  contrato,  para,  depois  de
comprovados os requisitos habilita tórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.

20.3 A publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus eventuais aditamentos, no Diário
Oficial da União, será providenciada e custeada pela administração, mediante remessa à imprensa
nacional do texto do extrato a ser publicado até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura,  para que ocorra efetivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados da mencionada
remessa.

20.4 Antes da celebração do contrato, a comprovação de regularidade do cadastramento e habilitação
parcial  no SICAF será verificada  por meio de consulta  “ON LINE” ao sistema,  devendo seu
resultado ser impresso e juntado ao processo.

20.5 A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

20.6 O início da execução dos serviços deverá ser em até 03 (três) dias úteis subsequentes ao início da
vigência do contrato, em conformidade com a proposta de preço e com as especificações técnicas
mínimas constantes do edital.

20.7 A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representantes das contratantes, com atribuições específicas, devidamente designadas pelo reitor e
diretores  gerais  das  unidades  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do
Amazonas, em cumprimento ao disposto no art. 67 da lei nº 8.666, de 21/06/1993, no art. 6º do
decreto  nº  2.271,  de  07/07/1997,  da  INSLTI  nº  02/2008,  de  30/04/2008,  e  suas  alterações
posteriores e da Instrução Normativa MP/SLTI nº 07, de 24 de agosto de 2012 e suas alterações
posteriores.

20.8 A fiscalização será exercida no interesse do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Amazonas, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do
poder público ou de seus agentes e prepostos.

20.9 O  prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses,  admitidas  prorrogações  anuais  e
sucessivas,  por  iguais  períodos,  e  limitado  a  60(sessenta)  meses,  comprovada  a  vantagem da
prorrogação, mediante procedimento especifico de aditamento.

21 DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário;

21.2 A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de
razões  de  interesse  público,  por  motivo  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
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por  provocação  de  qualquer  pessoa,  mediante  ato  escrito  e  fundamentado  (Art.  29,  Decreto
5450/2005);

21.3 Cabe  ao  Pregoeiro  ou  à  Autoridade  a  ele  superior,  em  qualquer  fase  da  licitação  promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior  de  documentação  ou  informação  que  deveria  constar  desde  a  realização  da  sessão
pública;

21.4 Não serão  aceitos  “protocolos  de  entrega  ou  solicitação  de  documentos”  em substituição  aos
documentos requeridos no presente Edital  e seus anexos, salvo o disponibilizado pela unidade
cadastradora do licitante;

21.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;

21.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante,
desde que sejam possíveis à aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta
durante a realização da sessão pública de pregão;

21.7 A ata  da  sessão  será  disponibilizada  na  Internet  para  acesso  livre,  imediatamente  após  o
encerramento da sessão pública (Art. 30, § 3º, Decreto 5450/2005);

21.8 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, nos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 2005 e,
subsidiariamente, na Lei nº. 8.666/1993;

21.9 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus anexos poderão ser obtidas
na  Comissão Permanente de Licitação da Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia  do  Amazonas  –  IFAM,  situada  na  Rua  Ferreira  Pena,  Nº.  1109,  Bairro  Centro.
Município: Manaus/AM – CEP: 69.025-010, no horário das 08 às 11h e das 14 às 17h (horário
local),  de  Segunda  a  Sexta-feira  no  telefone  92  3306-0018,  ou  pelo  e-mail
marivaldo@ifam.edu.br.

21.10 Fazem parte integrante do presente Edital:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

ANEXO III – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA(modelo);
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO;

ANEXO V - DECLARAÇÃO( Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei  nº 10.520/02)

22 FORO

22.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal na cidade de Manaus/AM para dirimir quaisquer dúvidas que
vierem a surgir no cumprimento das obrigações decorrentes deste processo.

Manaus-AM, 08 de março de 2016.

MARIVALDO DA CRUZ SOARES
Pregoeiro

mailto:marivaldo@ifam.edu.br
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ANEXO I DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2016

                                                                Termo de Referência - RETORIA/IFAM

Contratação de empresa especializada para fornecimento de Passagens Aéreas, Fluviais e Terrestres.

1.         DO OBJETO

1.1.      Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os

serviços  de  cotação,  reserva,  emissão,  remarcação  e  cancelamento  de  passagens  aéreas,  rodoviárias  e  fluviais,  com

abrangência regional, internacional, para a RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS - IFAM, conforme especificações

e condições constantes deste Termo de Referência.

 Passagem aérea- rodoviária - fluvial compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos

em que isto representa toda a contratação.

 Trecho - compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexões ou serem

utilizadas mais de uma companhia aérea ou empresa de transporte rodoviário.

2.         DA JUSTIFICATIVA

2.1.      A contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Agenciamento de Viagens para fornecimento

de  passagens  aéreas,  rodoviárias  e  fluviais;  com  abrangência  regional,  internacional,  interestadual  e  intermunicipal,

justifica-se em razão da atividade finalística da RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS - IFAM que exige constantes

deslocamentos de servidores e colaboradores para ministrarem disciplina em cursos modulares no interior, visitas técnicas e

a serviço entre outros, bem como nos afastamentos do país para atuarem em eventos internacionais.

2.2. Além disso, os referidos, Servidores e técnicos administrativos da RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS- IFAM

deslocam-se em objeto de serviço para participarem de cursos de aperfeiçoamento, congressos, seminários, bem como

para  participarem  de  Comissões  de  Sindicâncias,  Processos  Administrativos  Disciplinares,  Bancas  de  Concursos,  entre

outros.

2.3.  Destarte,  a interrupção do fornecimento de passagens aéreas acarretaria  graves  prejuízos,  tais  como, atrasos nos

cronogramas e conclusão de cursos, não aplicação de disciplina, perdas de prazos das ações de Sindicância e Processos
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Disciplinares, não aperfeiçoamento do quadro de pessoal da Instituição e outros, acrescentando que, as requisições de

passagens não têm como serem planejadas, uma vez que dependem da demanda.

3.         DOS SERVIÇOS

3.1.      Para a execução dos serviços, a empresa contratada deverá:

 a)   Inicialmente deverá disponibilizar um funcionário para atendimento exclusivo ás solicitações do Contratante, o qual

deverá estar apto a utilizar o Sistema de Concessão de Diárias e Passagens(SCDP), nas seguintes funcionalidades:

- execução de reserva automatizada, “on-line” e emissão de seu comprovante;

- emissão de bilhetes automatizados, “on-line”;

- consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”;

- consulta e frequência de voos e equipamentos, “on-line”;

- consulta à menor tarifa disponível, “on-line”;

- impressão de consultas formuladas;

- alteração/remarcação de bilhetes; e

- combinação de tarifa.

b)         manter para o contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, em horário compreendido entre 08:00 as

18:00h, de segunda a sábado, posto de atendimento com funcionários suficientes para atender prontamente as solicitações

decorrentes dos serviços relacionados na alínea “a”, deste subitem. Após o horário estipulado nesta alínea, nos fins de

semana  e  feriados,  a  contratada  deverá  indicar  o(a)  empregado(a)  para  atender  os  casos  excepcionais  e  urgentes,

disponibilizando para o contratante, plantão de telefones fixos e celulares;

c)         prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos (partida/chegada), melhores

conexões e das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes;

d)        proceder a emissão de bilhetes por meio de requisição de passagem aérea emitida pelo contratante;

e)         proceder  a  emissão  de  bilhetes  eletrônicos  para  outras  localidades  no  estado  do  Amazonas  e  no  exterior,  à

disposição do passageiro, na companhia mais próxima ou nos aeroportos, informando o código e a empresa;

f)         efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias;

g)         repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas companhias aéreas;

e

h)         fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão

das passagens, por companhia aérea ou empresa de transporte rodoviário e fluvial.

4 .        DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

4.1.      A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, imediatamente após

a assinatura do contrato e ordem de serviço.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - REITORIA

4.2.      A contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas regionais em até 24 (vinte e quatro horas) horas e

internacionais em até 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação, diretamente ao requisitante.

4.3.      Excepcionalmente,  em caráter  de urgência,  a  emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser  solicitada pela

RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS - IFAM, sem a obediência aos prazos previstos no subitem 4.2, devendo a

contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida.

5.         DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

5.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;

5.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

5.3. Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pela  fiscalização  da  RETORIA  –  INSTITUTO  FEDERAL  DO

AMAZONAS - IFAM, cujas obrigações deverá atender prontamente;

5.4. Prestar informações atualizadas de itinerários, horários regionais e internacionais de vôos e de viagens e de variação de

tarifas, inclusive promocionais, colaborando na definição do melhor roteiro e informando sobre eventuais vantagens que o

Contratante possa obter, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados.

5.5.  Manter preposto para representá-la quando da execução do contrato;

5.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo

na execução  do contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou o  acompanhamento da

RETORIA– INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS - IFAM;

5.7.  Arcar  com  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  bem  como  os  tributos  resultantes  do

cumprimento do contrato;

5.8.  Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto para

tratar com a RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS - IFAM, sobre assuntos relacionados à execução do contrato;

5.9.  Reservar,  emitir,  marcar,  remarcar  e  cancelar  bilhete  de  passagens  aéreas,  regionais  e  internacionais,  com

fornecimento  do  referido  bilhete  ao  interessado  por  meio  de  posto  de  atendimento  ou  bilhete  eletrônico  para  o

representante administrativo do SCDP da RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS- IFAM;

5.10.   Efetuar  pesquisa  nas  companhias  aéreas,  por  meio  de  sistema  informatizado  de  pesquisa  próprio,  indicando

obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas

para horários compatíveis com a programação da viagem;

5.11.  Enviar, por via eletrônica (email indicado pelo Contratante), cotação contendo no mínimo, as tarifas de cobradas por

3(três) companhias para o trecho e horário solicitado, quando existirem, a fim de que aquele indique qual bilhete deverá ser

emitido;

5.12.   Solucionar  os  problemas que venham a surgir,  relacionados com reservas  de passagens,  tarifas  de embarque e

quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil ou no exterior;

5.13.   Reembolsar a RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS - IFAM o valor correspondente ao preço da passagem,

subtraído do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a matéria,
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devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete,  no prazo máximo de 30 (trinta)  dias,  inclusive em

decorrência da rescisão ou extinção contratual;

5.14. Fornecer,  juntamente  com  o  faturamento,  os  créditos  decorrentes  de  passagens  e/ou  trechos  não  utilizados  no

período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento;

5.15. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do contrato, não respondendo a

RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS - IFAM solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira

responsabilidade da contratada;

5.16. Depositar em até 48 horas na conta informada pelo representa administrativo do SCDP, os valores solicitados para

reembolso de passagens;

5.17. Fornecer mensalmente relatório de reembolso de passagens, contendo os valores depositados na conta solicitada

pelo representante administrativo do SCDP e o nome do favorecido.

5.18. Comunicar  de imediato  a RETORIA  –  INSTITUTO FEDERAL  DO AMAZONAS -  IFAM toda e  qualquer  irregularidade

observada em virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários;

5.19. Fornecer  a  qualquer  momento,  quando solicitado  pelo  contratante,  declaração  expedida por  companhias  aéreas

legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade

creditícia; que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e financeiras  perante as mesmas e que dispõe de

terminal para reservas;

5.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

5.21.  Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades,

objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do contratante;

5.22.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e,

5.23.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência do contratante.

5.24. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o

valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque.

6.         OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1.      Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art.

67 da Lei nº 8.666/93;

6.2.      Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da RETORIA – INSTITUTO

FEDERAL DO AMAZONAS – IFAM para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

6.3.      Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência;

6.4.      Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado;

6.5.      Comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais;
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6.6.      Emitir as requisições de passagens aéreas, numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente;

6.7.      Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;

6.8.      Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando

prazo para a sua correção;

6.9.      Realizar pesquisas nas companhias aéreas, rodoviárias e fluviais, bem como solicitar e verificar a pesquisa de preços

das passagens feitas pela contratada, comparando-os com os praticados no mercado e inserido - as no SCDP;  

6.10     Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de preços das passagens feitas

pela contratada, comparando-os com os praticados no mercado e inserindo-as no SCDP;

6.11.    Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a

ampla defesa;

6.12.    Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou

parcial,  o  ressarcimento  do  valor  correspondente  ao  trecho  (crédito),  situação  em  que  a  contratada  deverá  emitir  a

correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual,  deve se dar mediante glosa dos valores

respectivos na própria fatura mensal apresentada pela contratada;

6.13.    Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do cancelamento das

passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas;

6.14.    Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima fatura

emitida pela contratada;

6.15.    Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos cancelamentos

efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido da garantia apresentada na contratação, ou ser reembolsado ao

órgão ou entidade, mediante recolhimento do valor respectivo por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU;

6.16.    Definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica, sem prejuízo do estabelecido no art. 27

do Decreto n° 71.733, de 1973 (alterado pelo art. 1º do Decreto nº 3.643, de 2000) e na Portaria nº 505, de 29 de dezembro

de 2009, considerando-se o horário e o período da participação do servidor no evento, a pontualidade, o tempo de traslado

e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva.

7.         DO PREÇO

7.1.      O preço das passagens aéreas e rodoviários, fluvial a ser cobrado pela contratada, deverá estar de acordo com as

tabelas praticadas pelas companhias aéreas e empresas  de transporte rodoviário,  fluvial,  inclusive em casos de tarifas

promocionais, nas formas estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores.

8.         DA REMUNERAÇÃO A SER PAGA À AGÊNCIA DE VIAGENS

8.1.      A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do valor ofertado pela prestação

de serviço de Agenciamento de Viagens compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento abrangidos

por  passagem aérea nacional  e  internacional,  multiplicado pela  quantidade de passagens  aéreas  emitidas  no período

faturado.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - REITORIA

8.2. O órgão ou entidade pagará, ainda, à contratada o valor da passagem aérea acrescido da taxa de embarque emitidas no

período faturado.

8.3. A contratada deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, conforme notas de empenhos, uma contendo o valor do

Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque.

9. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

9.1.1 O valor estimado da contratação dos serviços durante o exercício de 2016 é de 

R$ 330.004,00 (Trezentos e trinta mil e quatro reais), calculado levando em consideração a despesa efetuada com passagens

aéreas, rodoviárias e fluviais, sendo: 

 R$ 30.004,00 (Trinta mil e quatro reais) para serviços de agenciamento de passagens, conforme item 1.

R$  25.000,00

(Vinte  e  cinco  mil

reais)  para

passagens

rodoviárias. 

R$  45.000,00

(Quarenta  e  cinco

mil  reais)  para

passagens fluviais.

R$230.000,00

(Duzentos  e  trinta

reais)  Emissão  de

passagens  aéreas

regionais,

internacionais.

9.1.2  Será

desclassificada  a

proposta  que

ofertar  valor

diferente  do

estabelecimento

no  Termo  de

Referência  para  o

item  2  cadastrado

no  Comprasnet

pelos licitantes.

9.1.3 O  valor

ofertado  para  o

Serviço de Emissão de Passagens

ITEM OBJETO Quantidade
Preço

Agenciamento Preço TOTAL

1

Serviço  Agenciamento  de
Viagens,  compreendendo  os
serviços  de  reserva,  marcação,
remarcação,  cancelamento  e
emissão  de  passagens  aéreas
nacionais,  internacionais,
rodoviárias  e  fluviais  pela
agência de viagens, destinados a
atender  às  demandas  não
comtempladas  pela  aquisição
direta  de  passagens  viabilizada
pelo  credenciamento,  aos  casos
que  houver  impedimento  de
emissão  junto  à  empresa
credenciada  ou  aos  casos
emergenciais  devidamente
justificados no SCDP. (Item a ser
disputado.  Os  valores  serão
decididos pelos licitantes)

1300 23,08
 R$

30.004,00

ITEM OBJETO Valores Estimado para pagamento de
passagens com taxa de embarque

2

Bilhetes  de  passagens  aéreas
Nacionais,  Internacionais,
Rodoviárias, Fluviais, incluindo a
taxa de embarque. (O valor para
este  item  no  Comprasnet
cadastrado  pelos  licitantes
deverá ser igual ao estabelecido
nessa  planilha  sob  pena  de
desclassificação  da  proposta.
Não  deverão  ser  registrados
valores  diferentes  para  este
item).

                                                                     
R$

300.000,00

 TOTAL ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 R$             
330.004,00 
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item  02  no  Comprasnet,  não  é  objeto  de  disputa,  deverá  ser  obrigatoriamente  igual  ao  estabelecido  no  Termo  de

Referência, o qual refere-se ao volume de compra de bilhetes pelo órgão. Esse valor será fixo e as empresas não devem

ofertar valores inferiores ou maiores para o mesmo. A disputa quanto a melhores preços ficará restrita ao item 01.

9.1.4 Não será admitido valor da prestação do serviço de agenciamento menor ou igual a R$: 00,00 (zero)

9.1.5 Os valores informados no demonstrativo acima são estimativos e não indicam qualquer com-

promisso futuro para a RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS – IFAM.

10.       DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.    As despesas decorrentes desta contratação, para o exercício de 2016, correrão à conta da Dotação Orçamentária da

União, Natureza da Despesa:339033-01/339033-02 e 339039-03, valor estimado R$ 330.004,00.

11.       DA FORMA DE PAGAMENTO

11.1           O  pagamento  será  efetuado quinzenalmente  até  o  10º (décimo)  dia  útil  a  contar  da apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura,  acompanhada da comprovação de recolhimento dos encargos sociais e dos demonstrativos,  devidamente

atestada pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

12.       DO REAJUSTAMENTO

12.1     Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, alcançando a data de

formulação da proposta  e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a requerimento da contratada e caso se

verifique hipótese legal que autorize reajustamento.

12.3     Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento venha a  ser  extinto ou  de qualquer  forma não possa  mais  ser

utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.4     Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente.

13.       DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1.  A contratada deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de

5% (cinco por cento)  do valor  contratado, apresentando ao contratante,  até  5 (cinco)  dias  úteis  após a assinatura do

contrato, comprovante de uma das modalidades de garantia prevista no art. 56 da Lei nº 8.666/93.

14.       DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1     A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar

documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou

cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será

descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de

Referência e das demais cominações legais.
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14.2.    Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada

as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa:

b.1) compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do serviço de Agenciamento de

Viagens, pela recusa em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas;

b.2) moratória no percentual correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor total do serviço de

Agenciamento de Viagens, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 10% (dez por cento), ou seja, por 20 (vinte)

dias, o que poderá ensejar a rescisão do contrato;

b.3) moratória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do serviço de Agenciamento de Viagens,

pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar a rescisão do contrato.

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não

superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo

da sanção aplicada com base na alínea anterior.

14.2.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela

sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

14.2.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 13.2 poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea

“b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

14.2.3. A sanção estabelecida na alínea “d” do subitem 13.2 é de competência exclusiva do Ministro de Estado, facultada a

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser

requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

14.3. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da

notificação enviada pelo (órgão ou entidade).

14.4.    O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal, da garantia ou do crédito existente no (órgão ou entidade)

em relação à contratada. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

14.5.    As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa,

mediante ato da Administração, devidamente justificado.

14.6.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso da aplicação da penalidade descrita na alínea

“d” do subitem 14.2, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo

e das demais cominações legais.
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14.7.    As sanções aqui previstas são independentes entre si,  podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem

prejuízo de outras medidas cabíveis.

14.8.    Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.       DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1     A vigência do contrato deverá obedecer ao disposto no caput do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

OBS.: De  acordo  com  a  atividade  do órgão  ou  entidade,  o  contrato  poderá  ser  de  caráter  continuado,  podendo,  por

interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses,

nos termos do inciso II do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

16.       DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO

16.1.    O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que tratam a Lei nº 10.520/02 e o

Decreto nº 5.450/05, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no

mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão, na sua forma eletrônica.

17.       DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A RETORIA – INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS - IFAM designará um fiscal para acompanhar a execução do 
contrato, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO  SOCIAL  DA  EMPRESA:  _____________________________________________ 
CNPJ:_________________________________________________________________ 
ENDEREÇO:________________________________________________________________ 
Fone/Fax:___________________________E-mail:__________________________________ 
BANCO:__________________  AGÊNCIA  Nº:  ______________________________  CONTA 
CORRENTE Nº: _________________
DADOS DO REPRESENTANTE PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
REPRESENTANTE:___________________CPF Nº: ___________ CI Nº:________________ 
Apresentamos   nossa   proposta   para   prestação   do   serviço   de   agenciamento   de   viagens
compreendendo  os  serviços  de  emissão,  remarcação  e  cancelamento  de  passagem  terrestre  e  área
realizada  na  modalidade  Pregão,  na  forma  Eletrônica   sob  o  nº  01/2016-IFAM,  acatando  todas  as
estipulações consignadas no Anexo I e demais termos do Edital, conforme abaixo:

SERVIÇO DE EMISSÃO DE PASSAGENS

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO

PREÇO TOTAL
12 MESES

(R$)
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1 Serviço  Agenciamento  de  Viagens,
compreendendo  os  serviços  de  reserva,
marcação, remarcação, cancelamento e emissão
de  passagens  aéreas  nacionais,  internacionais,
rodoviárias  e  fluviais  pela  agência  de  viagens,
destinados  a  atender  às  demandas  não
comtempladas  pela  aquisição  direta  de
passagens viabilizada pelo credenciamento, aos
casos  que  houver  impedimento  de  emissão
junto  à  empresa  credenciada  ou  aos  casos
emergenciais devidamente justificados no SCDP.
(Item  a  ser  disputado.  Os  valores  serão
decididos pelos licitantes)

1.300

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
VALOR ESTIMADO PARA O

PAGAMENTO DE PASSAGENS, COM
TAXA DE EMBARQUE.

2

Bilhetes  de  passagens  aéreas  Nacionais,
Internacionais, Rodoviárias, Fluviais, incluindo a
taxa de embarque. (O valor para este item no
Comprasnet cadastrado pelos licitantes deverá
ser  igual  ao  estabelecido  nessa  planilha  sob
pena  de  desclassificação  da  proposta.  Não
deverão ser registrados valores diferentes para
este item).

R$ 300.000,00

OBSERVAÇÕES: 
1. Não haverá disputa de lances para o item 2, trata apenas de projeções de gastos com a

aquisição das passagens e transparência na contratação.
2.  As quantidades  informadas  acima  são meramente  estimativas  e  não  indica   qualquer

compromisso futuro para IFAM.
3. A média  informada  relacionada  às  quantidades  e  valores  acima  citados,  foram obtidos

através  dos  consumos  realizados  pelo IFAM  através  do  Sistema  de Concessão  de
Diárias  e  Passagens  -  SCDP,  no  exercício  correspondente  de  Janeiro  a Dezembro de
2014 e Janeiro a Dezembro 2015.

VALOR TOTAL DO SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGEM (expresso por extenso) –  cobra-
do pela emissão do bilhete, estando computados nesta os itens como tributos, seguros, encargos e de-
mais despesas que onerem o fornecimento. 

Declaramos que o preço  das  passagens  aéreas  e  terrestre  será  cotado  em  moeda  nacional, incorpo-
rando os descontos promocionais concedidos pela Companhia Aérea e terrestre, à época da emissão do
bilhete e acrescido da taxa de embarque, já considerados, nos mesmos, todas as despesas com mão-de-
obra, locomoção, impostos, taxas, comissões, fretes, despesas financeiras e  operacionais,  encargos  tra-
balhistas  e  quaisquer  outros,  incidentes  direta  ou  indiretamente sobre a prestação de serviços objeto
deste Pregão; e 

Declaramos nossa completa submissão a todos os termos do Edital.

VALIDADE  DA  PROPOSTA:  ____  DIAS  (NO  MÍNIMO  DE  60  DIAS  A  CONTAR  DA 
DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO)
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_______________________________________________
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)

Obs.: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique o licitante

ANEXO III

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no
CNPJ sob o Nº.  [da Empresa Licitante], estabelecida na  [endereço da Empresa Licitante], prestou
serviços de AGENCIAMENTO DE VIAGENS para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa
Emitente  do atestado],  inscrita  no  CNPJ sob o  Nº.  [CNPJ da Empresa  Emitente  do atestado],
situada  no  [endereço  da  Empresa  Emitente  do  atestado],  no  período  de  (__/__/__  a  __/__/__),
conforme abaixo:

OBJETO: (descrever a prestação dos serviços)

VALOR GLOBAL (R$):.................................. (se possível).

Atestamos  ainda,  que  tal  (is)  fornecimento(s)  está  (ão)  sendo  /  foi  (ram)  executado(s)
satisfatoriamente,  não existindo,  em nossos registros,  até  a  presente data,  fatos que desabonem sua
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________
Local e Data

___________________________________________
[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº. _________ (NOME DA UNIDADE GESTORA)
PROCESSO Nº. 23443.001090/2016-18
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2016

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS, sediado
na  _______________________________________,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATANTE, neste ato representado por seu ___________________________, brasileiro, casado,
residente  e  domiciliado  na  ______________________________________,  R.G.  XXXXXXXX SSP-
AM e CPF XXXXXXXXXXX; de  outro  lado a  empresa  ________________________,  inscrita  no
CNPJ (MF) sob o nº______________,  estabelecida  na _________,  _____ – ____________ – CEP.
_________,  (Cidade-Estado),  doravante  denominada  simplesmente  CONTRATADA,  neste  ato
representada por seu (representante),  (naturalidade),  RG Nº. ________, CPF _________, residente e
domiciliado na ________, nº ___, (Cidade-Estado), CEP n° _________, de acordo com a representação
legal que lhe é outorgada pelo Contrato Social, têm entre si justo e avençado o presente CONTRATO
DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS CONTÍNUOS para  a  execução  das  atividades  conforme  acima
disposto  no  preâmbulo,  correspondente  ao  Pregão  Eletrônico  nº.  01/2016,  Processo  nº.
23443.001090/2016-18, conforme faculta o Art. 54 e seguintes da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº.
8.883/94, com suas alterações subseqüentes, a Lei nº. 10.520/2002, o Decreto nº. 5.450 de 31 de maio de
2005, o Decreto nº. 3.555/2000, o Decreto nº. 3.693/2000 e o Decreto nº. 3.784/2001, aplicando-se,
subsidiariamente, as alterações introduzidas pelas Leis n.°s 9.648, de 27 de maio de 1998 e 9.854, de 27
de outubro de 1999, nos preceitos do Direito Público e supletivamente nos princípios da Teoria Geral
dos Contratos, além dos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº. 01/2016, mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas.

Cláusula Primeira - DO OBJETO
Contratação de empresa especializada  para  prestação  de  serviços  de Agenciamento de  Vi-

agens,  para  fornecimento  de  passagens  aéreas, terrestres e fluviais nacionais e regionais,  que  com-
preende  a  emissão,  remarcação  e  cancelamento  de  passagens,  nos termos da Instrução Normativa
SLTI nº 3 de 11 de fevereiro de 2015, bem como quaisquer outras providências  necessárias  ao  regular
e  adequado  cumprimento  das  obrigações  decorrentes  da respectiva contratação,  para atender as ne-
cessidades da Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.
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Cláusula Segunda - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Será prestado o serviço de agenciamento de viagens nacionais de passagens terrestres e área
compreendendo a reserva,  emissão,  marcação  e  remarcação  de  bilhetes  de  passagens,  conforme
condições estabelecidas nos subitens abaixo, compreendendo: 3.1.1  -  Emissão de bilhetes terrestres nos
seguintes trechos: 

3.1.1.1  –  Dentro do território nacional: -  Do Amazonas as Capitais Estaduais e vice-versa;
-  Entre Capitais Estaduais e Distrito Federal;  -  Das Capitais Estaduais para diversos Municípios; -
Entre Municípios.

a)  Proceder  à emissão de bilhetes  por meio de requisição de passagem aérea e terrestre
emitida pela contratante; 

b)  Prestar  assessoramento  para  definição  de  melhor  roteiro,  horário  (partida/chegada),
melhores tarifas promocionais à retirada dos bilhetes;

c) Proceder  à  emissão  de  bilhetes  eletrônicos  para  outras  localidades  no  Brasil,  à
disposição  do passageiro, na companhia mais próxima ou nos aeroportos e rodoviárias, informando o
código e a empresa; 

d) Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias; 
e) Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos

pelas companhias aéreas e de transportes rodoviários; 
f) Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, à comprovação dos valores vigentes das

tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea ou de transporte rodoviário; e 
g)  Manter  para  a  contratante  ou  à  sua  disposição,  a  qualquer  momento,  em  horário

comercial,  de segunda a sexta-feira, posto de atendimento com funcionários suficientes para atender
prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados acima. 

4.3 - Após o horário estipulado na alínea anterior, nos fins de semana e feriados, a contratada
deverá indicar o(a) empregado(a) para atender os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando para a
contratante, plantão de telefones fixos e celulares e tudo mais que se fizer necessário e suficiente para a
prestação dos serviços contratados, tais como: 

a) Execução de reserva automatizada, “on-line” e emissão de seu comprovante; 
b) Emissão de bilhetes automatizados, “on-line”; 
c) Consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”; 
d) Consulta à menor tarifa disponível, “on-line”; 
e) Impressão de consultas formuladas; 
f) Alteração/remarcação de bilhetes; e 
g) Combinação de tarifa. 
a)  Proceder  à emissão de bilhetes  por meio de requisição de passagem aérea e terrestre

emitida pela contratante; 
b)  Prestar  assessoramento  para  definição  de   melhor   roteiro,   horário   e   linhas

(partida/chegada), melhores tarifas promocionais à retirada dos bilhetes; 
c) Proceder a emissão de  bilhetes  eletrônicos  para  outras  localidades  no  Brasil,   à

disposição  do passageiro, na companhia mais próxima ou nas rodoviárias, informando o código e a
empresa; 

d) Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias; 
e) Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos

pelas companhias de transportes rodoviários; 
f) Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, à comprovação dos valores vigentes das

tarifas à data da emissão das passagens, por companhia de transporte rodoviário; e. 
g)  Manter  para  a  contratante  ou  à  sua  disposição,  a  qualquer  momento,  em  horário

comercial,  de segunda a sexta-feira, posto de atendimento com funcionários suficientes para atender
prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados acima. 

4.3.1  -  Após  o  horário  estipulado  na  alínea  anterior,  nos  fins  de  semana  e  feriados,  a
contratada  deverá  indicar  o(a)  empregado(a)  para  atender  os  casos  excepcionais  e  urgentes,
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disponibilizando para a contratante,  plantão  de telefones  fixos e  celulares  e  tudo mais  que se fizer
necessário e suficiente para a prestação dos serviços contratados, tais como: 

a) Execução de reserva automatizada, “on-line” e emissão de seu comprovante; 
b) Emissão de bilhetes automatizados, “on-line”; 
c) Consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”; 
d) Consulta à menor tarifa disponível, “on-line”; 
e) Impressão de consultas formuladas; 
f) Alteração/remarcação de bilhetes; e
g) Combinação de tarifa.

Cláusula Terceira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 5.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;
5.2. Reparar, corrigir ou substituir,  às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de

Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
5.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do IFAM, cujas obrigações

deverá atender prontamente;
5.4. Prestar informações atualizadas de itinerários, horários de voos e de viagens e de variação de tarifas,

inclusive promocionais, colaborando na definição do melhor roteiro e informando sobre eventuais
vantagens que o IFAM possa obter, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados.

5.5. Manter preposto para representá-la quando da execução do contrato;
5.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do IFAM.

5.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante
ou preposto para tratar com o IFAM, sobre assuntos relacionados à execução do contrato;

5.8.  Reservar,  cotar,  emitir,  marcar,  remarcar  e  cancelar  bilhetes  de  passagens  aéreas,  fluvial  e
rodoviárias,  nacionais  e  internacionais,  com fornecimento  do  referido  bilhete  eletrônico  para  o
representante administrativo do SCDP;

5.9. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio,
indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes
de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem;

5.10. Enviar, por via eletrônica (e-mail indicado pela Reitoria), cotação contendo, no mínimo, as tarifas
cobradas  por  03 (três)  companhias  aéreo  rodoviário  para o trecho e horário  solicitado,  quando
existirem, a fim de que a Contratante indique qual bilhete deverá ser emitido;

5.11. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de
embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos e rodoviárias e portos no Brasil
ou no exterior;

5.12 Reembolsar ao IFAM o valor correspondente ao preço da passagem aérea, rodoviária ou fluvial,
subtraído do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que
regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete,  no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual;

5.13. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não
utilizados  no  período  a  que  se  refere  o  faturamento,  efetuando,  no  mesmo,  o  respectivo
abatimento;

5.14. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do contrato, não
respondendo  o  IFAM  solidária  ou  subsidiariamente  por  este  reembolso,  que  é  de  inteira
responsabilidade da contratada;

5.15. Depositar em até 48 horas na conta informada pelo representa administrativo do SCDP, os valores
solicitados para reembolso de passagens;

5.16. Fornecer mensalmente relatório de reembolso de passagens, contendo os valores depositados na
conta solicitada pelo representa administrativo do SCDP e o nome do favorecido.

5.20. Comunicar de imediato ao IFAM toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação
de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários;
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5.21.  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

5.22. Abster-se, qualquer que seja a hipótese,  de veicular publicidade ou qualquer outra informação
acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do contratante;

5.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.24.  Não transferir  a  outrem,  no todo ou em parte,  os  serviços  avençados,  sem prévia  e  expressa
anuência do contratante; e,

5.25. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de
Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque.

Cláusula Quarta - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos
termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

6.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências do IFAM –
REITORIA para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência;
6.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuados;
6.5. Comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais;
6.6.  Proporcionar  todas  as  condições  necessárias  ao  bom  andamento  da  prestação  dos  serviços

contratados;
6.7. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos

serviços, fixando prazo para a sua correção;
6.10 Realizar pesquisas nas companhias aéreas, rodoviárias e fluviais, bem como solicitar e verificar a

pesquisa  de  preços  das  passagens  feitas  pela  contratada,  comparando-os  com os  praticados  no
mercado e inserindo-as no SCDP;

6.11. Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o
contraditório e a ampla defesa;

6.12. Solicitar  formalmente à contratada,  no caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu
percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), situação em
que a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação
processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada
pela contratada;

6.13. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do
cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas;

6.14. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na
próxima fatura emitida pela contratada;

6.15. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos
cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido da garantia apresentada na
contratação, ou ser reembolsado ao órgão ou entidade, mediante recolhimento do valor respectivo
por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU;

6.16. Definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica,  sem prejuízo do
estabelecido no art. 27 do Decreto n° 71.733, de 1973 (alterado pelo art. 1º do Decreto nº 3.643, de
2000) e na Portaria nº 505, de 29 de dezembro de 2009, considerando-se o horário e o período da
participação do servidor no evento, a pontualidade, o tempo de traslado e a otimização do trabalho,
visando garantir condição laborativa produtiva.

Cláusula Quinta: DA REMUNERAÇÃO

Pela  regular  e  completa  execução  dos  serviços,  objeto  do  presente  contrato,  fará  jus  a
CONTRATADA à  remuneração fixa e justa  mensal  de  R$ ________ (valor). O valor global  dos
serviços para 12 meses está estimado em R$ _______ (valor), conforme proposta da contratada.
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Subcláusula Única - No preço estipulado no caput desta cláusula estão incluídos os impostos, taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, e outras de qualquer natureza que sejam devidos em
decorrência direta ou indireta do presente contrato ou da sua execução. Também estão inclusos todos os
encargos trabalhistas ou previdenciários referentes ao pessoal de que trata este instrumento.

Cláusula Sexta: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até o décimo (10°) dia útil do mês subsequente ao de aferição,
mediante  a  apresentação  pela CONTRATADA, em  tempo  hábil  no  Protocolo  Geral  da
CONTRATANTE, da nota fiscal/fatura,  devidamente atestada pelo Representante da Administração
designado  para  fiscalizar  a  execução  do  Contrato,  acompanhada  da  folha  de  pagamento,  dos
comprovantes de recolhimento dos encargos sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao
mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, bem como da regularidade
junto à Fazenda Federal, Estadual e Municipal de sua sede.

Subcláusula Primeira. Para efeito de atestamento que os serviços objeto do presente Contrato foram
realizados,  a CONTRATADA apresentará,  até  o  último dia  útil  de cada mês,  a  Nota  Fiscal/Fatura
respectiva, acompanhada da documentação ao Setor Financeiro, que, em vista das avaliações emitidas
pelas Unidades Fiscalizadoras, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para aprová-la ou rejeitá-la.

Subcláusula Segunda. O documento fiscal não aprovado será devolvido à  CONTRATADA para as
necessárias  correções,  com  as  informações  que  motivaram  sua  rejeição,  contando-se  prazos
estabelecidos para pagamento a partir da data de sua reapresentação.

Subcláusula Terceira. A devolução do documento fiscal não aprovado pela área gestora em hipótese
alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços, ou deixe de
efetuar o pagamento devido a seus empregados.

Subcláusula Quarta. Na hipótese do pagamento ocorrer após a data do vencimento, o valor de cada
fatura será atualizado financeiramente,  à razão de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia útil  de
atraso.

Subcláusula  Quinta. Caso  haja  possibilidade  da  antecipação  de  pagamento,  somente  aplicável  à
obrigações adimplidas, a Administração contratante fará jus ao desconto na mesma proporção prevista
na Subcláusula anterior.

Subcláusula Sexta. O pagamento, quando houver revisão, far-se-á por meio de dois tipos de faturas,
uma principal, correspondente aos preços iniciais e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento
devido.

Subcláusula  Sétima.  A  CONTRATANTE poderá  sustar  o  pagamento  de  qualquer  fatura  da
CONTRATADA, no todo ou em parte, no caso de:
a) execução em desacordo com o avençado;
b) existência de débito de qualquer natureza com a CONTRATANTE;
c) ausência de comprovação do recolhimento das contribuições sociais.
Subcláusula Oitava. O prazo de pagamento, contado a partir da data final do período de adimplemento
de cada parcela, não poderá ser superior a 10 (dez) dias úteis.

Subcláusula Nona. O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento
das  contribuições  sociais  e  atestada  a  conformidade  dos  serviços,  de  acordo  com  as  exigências
contratuais.

Cláusula Sétima: DA REPACTUAÇÃO



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - REITORIA

Subcláusula  primeira.  Visando  à  adequação  aos  novos  preços  praticados  no  mercado,  desde  que
solicitado pela  CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado,
competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de
cálculo  e  planilhas  apropriadas  para  análise  e  posterior  aprovação  da  CONTRATANTE,  na  forma
estatuída  no  Decreto  n°  2.271,  de  1997,  e  nas  disposições  aplicáveis  da  Instrução  Normativa
SLTI/MPOG n° 2, de 2008. 

Subcláusula segunda. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
em  respeito  ao  princípio  da  anualidade  do  reajustamento  dos  preços  da  contratação,  podendo  ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante
em datas diferenciadas.

Subcláusula terceira. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da
data do fato gerador que deu ensejo a respectiva repactuação anterior.

Subcláusula quinta.  Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente,  dentro do
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

Subcláusula  sétima.  Nessas  condições,  se  a  vigência  do  contrato  tiver  sido  prorrogada,  nova
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

I.  Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos
custos sujeitos à variação de preços do mercado;

Subcláusula oitava.  Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

I. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
II. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão das próximas repactuações futuras; ou

Cláusula Oitava: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Com vistas a atender as despesas iniciais previstas no presente contrato, a CONTRATANTE, emitirá o
devido empenho e, se for o caso, empenhos complementares e/ou suplementares sempre que necessários
nos  exercícios  subsequentes,  efetivamente  para  aporte  de  recursos  financeiros  para  fazer  face  à
contratação, com a discriminação feita a seguir:
a) Valor da NE : R$ ________
b) Nota de Empenho: __________
c) Data do Empenho: __/__/____ 
d) Natureza da Despesa: 339039
e) Fonte: ___________

Cláusula Nona: DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Todas as cláusulas pertinentes a fiscalização dos serviços e suas rotinas, bem como os poderes/deveres
do fiscal de contrato estão previstas no Termo de Referência anexo ao Edital.

Cláusula Décima: DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL
Executando o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas no art.
73, inciso I, todos da Lei n° 8.666/93.

Subcláusula  Única  A Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  executados  em
desacordo com as condições contratuais e os seus anexos.
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Cláusula Décima Primeira: DA RESCISÃO
Independente  de  notificações  ou  interpelações  judiciais  ou  extrajudiciais,  constituem  motivo  para
rescisão do presente contrato:

I. pela CONTRATANTE:
a) o não cumprimento das cláusulas contratuais;

b) o cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

c) o atraso injustificado do início da execução do objeto contratual;

d) a paralisação das atividades contratuais sem justa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) a subcontratação total  ou parcial  do seu objeto, a associação da  CONTRATADA com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

f) o desatendimento das determinações regulares do representante da CONTRATANTE designado para

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores;

g)  o  cometimento  reiterado  de  faltas  na  sua  execução,  anotadas  em registro  próprio,  lavrado  pelo

representante da CONTRATANTE

h) a decretação de falência da CONTRATADA;

i) A dissolução da sociedade;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da  CONTRATADA que, a juízo

exclusivo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela

autoridade competente e exaradas no processo administrativo a que se refere o presente contrato;

l) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução do

contrato.

II. pela CONTRATADA:

a) supressão do objeto contratual, por parte da CONTRATANTE,  acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo 1 ° do art. 65 da Lei n° 8.666/93;

b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,  grave perturbação da ordem interna ou
guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do
pagamento obrigatório, quando for caso, de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações  e mobilizações  e  outras previstas,  assegurando à CONTRATADA, nesses casos,  o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;

c) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

d) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior regulamente comprovada, impeditiva da execução do
contrato.
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Cláusula Décima Terceira: DAS PENALIDADES
O descumprimento,  por  parte  da CONTRATADA, das  obrigações  contratuais,  ou  a  infrações  dos
preceitos legais pertinentes elencados nos artigos 77 e 78, além da rescisão contratual,  a critério da
CONTRATANTE, ensejará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo daquelas previstas nos
artigos 86 e 88. da Lei das Licitações Públicas.

a)  Advertência,  sempre  que  forem  constatadas  falhas  de  pouca  gravidade,  para  as  quais  tenha  a
CONTRATADA concorrido diretamente;

b) Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, devidamente atualizado,
quando deixar de cumprir, no todo ou em parte, qualquer das obrigações assumidas;

c) Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, devidamente atualizado, na
hipótese de, já tendo a CONTRATADA sofrido punição na forma prevista na alínea anterior, vir ela a
cometer igual sanção, sem prejuízo da imediata rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades
cabíveis;

d) Suspensão temporária,  do direito de licitar  e de contratar com a  CONTRATANTE por 02 (dois)
anos, na hipótese de rescisão de contrato por culpa da CONTRATADA;

e)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  quando  a
CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida
de má-fé.

Subcláusula Primeira - As sanções de natureza pecuniária, sempre que possível, serão descontadas de
créditos  que  eventualmente  detenha  a CONTRATADA, ou  ainda,  quando  for  o  caso,  cobrada
judicialmente.

Subcláusula  Segunda  - As  penalidades  previstas  não  poderão  ser  relevadas,  salvo  quando  ficar
comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso
fortuito.

Cláusula Décima Quarta: DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO
Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a CONTRATADA reconhece, de logo, o
direito da CONTRATANTE de adotar, no que couber, a seu exclusivo critério, as medidas que vão a
seguir discriminadas:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
CONTRATANTE;

b) execução de eventual garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das
multas e indenizações devidos;

c) retenção de créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE;

Cláusula Décima Quinta: DA SUBCONTRATAÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO.
É  vedada  a  subcontratação  total  ou  parcial  do  objeto  do  presente  contrato,  não  sendo  permitida,
outrossim, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial,
bem como a sua fusão, cisão ou incorporação.

Cláusula Décima Sexta: DA UTILIZAÇÃO DO NOME DA CONTRATANTE
A CONTRATADA não poderá, exceto em curriculum vitae, utilizar o nome da CONTRATANTE, ou
sua  qualidade  de CONTRATADA, em quaisquer  atividades  de  divulgação  profissional,  como,  por
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exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc...,  sob pena de imediata rescisão do
presente contrato, nos termos previstos na cláusula anterior.

Subcláusula  Única.  A  CONTRATADA não  poderá,  ainda,  pronunciar-se  em  nome  da
CONTRATANTE, à  imprensa  em  geral,  sobre  quaisquer  assuntos  relativos  às  atividades  da
CONTRATANTE, bem assim de sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão contratual,
sem prejuízo das demais comunicações cabíveis.

Cláusula Décima Sétima: DA LICITAÇÃO
Para  a  execução  dos  serviços  objeto  deste  contrato  foi  realizada  licitação  na  modalidade  Pregão
Eletrônico sob o n° 01/2016.

Cláusula Décima Oitava: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente contrato será regido pelos preceitos de direito  público,  os princípios da teoria  geral  dos
contratos, as disposições do direito privado, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 19993 e suas alterações, a
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999 e a Instrução Normativa
MP/SLTI nº 03, de 11 de fevereiro de 2015.  

Cláusula Décima Nona: DA VIGÊNCIA
O presente  contrato  vigerá,  observada  a  disposição  contida  no  art.  57,  da  Lei  n°  8.666/93  e  suas
alterações, pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura ou da Ordem de
Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

Cláusula Vigésima: DA GARANTIA CONTRATUAL
Para  garantia  do  fiel  e  perfeito  cumprimento  de  todas  as  obrigações  ora  ajustadas,  poderá  a
CONTRATADA, dentro de 20 (vinte) dias, contados a partir da assinatura deste Contrato, apresentar ao
Departamento Financeiro da CONTRATANTE garantia contratual a critério da autoridade competente,
no valor equivalente  a  5% (cinco por cento)  do valor global  desta  contratação,  equivalentes  a  R$
_______________________________.A garantia contratual poderá ser na modalidade de:

a) Fiança Bancária, nos termos estipulados pela CONTRATANTE, com estabelecimento bancário por
ela aceito. Caso ocorra o vencimento da garantia antes do encerramento das obrigações contratuais, a
CONTRATADA deverá  providenciar  de  imediato  a  renovação  da  respectiva  garantia  sob  pena  de
bloqueio dos pagamentos devidos. 

b) Caução em dinheiro ou título da dívida pública.

b.1) Em caso de “caução em dinheiro”, dados bancários: BANCO DO BRASIL,____________.

b.2) Em caso de título da dívida pública deverá ser apresentada declaração de instituição bancária
informando  que  os  referidos  títulos  foram  caucionados  em  nome  da  CONTRATANTE,  no  valor
equivalente à garantia exigida.

c) Seguro Garantia feito junto a entidade autorizada pelo IRB – Instituto de Resseguro do Brasil, aceita
pela CONTRATANTE.

Subcláusula  Primeira.  A garantia  de  que  trata  esta  cláusula  poderá  ser  utilizada  inclusive  para  o
recebimento,  pela  CONTRATANTE,  de  quaisquer  créditos  ou  multas  a  que  tenha  direito  em
decorrência deste Contrato.

Subcláusula Segunda. Na hipótese de alteração do valor contratual, a contratada deverá apresentar , no
prazo de 30 (trinta) dias, garantia complementar, nos termos desta cláusula.
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Subcláusula  Terceira. Nenhum pagamento  será  feito  a  CONTRATADA até  que  seja  aceita,  pela
CONTRATANTE, a garantia de que trata o “caput” desta cláusula.

Subcláusula Quarta. A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, o
valor da garantia que vier a ser utilizada pela CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta. A garantia de que trata esta cláusula deverá  se estender pelo período de 06(seis)
meses além da vigência contratual, hipótese em que ficará retida até que a CONTRATADA comprove o
pagamento de todas a verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.

Subcláusula  Sexta. Rescindido  este  Contrato  por  culpa  da  CONTRATADA,  a  garantia  de
cumprimento do presente instrumento contratual será executada em favor da CONTRATANTE, desde
que haja multas ou débitos da CONTRATADA, aplicando-se também o disposto na subcláusula quinta,
hipótese em que se aplicará o disposto no parágrafo primeiro desta cláusula.

Cláusula Vigésima Primeira: DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
Fazem  parte  integrante  deste  contrato,  independentemente  de  transcrição,  os  documentos  abaixo
relacionados:

a) Edital do Pregão Eletrônico N°. 01/2016 e seus anexos;

b) Proposta da CONTRATADA, datada de _________;

Subcláusula  Única. Em  caso  de  conflito  entre  as  estipulações  ou  condições  constantes  deste
instrumento  e  do edital  com as  da proposta,  fica  desde logo estabelecido  que prevalecerão  sempre
aquelas contidas neste contrato.

Cláusula Vigésima Segunda: DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA
A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à
assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do contrato,
todas as condições de qualificação, habilitação e idoneidade necessárias ao perfeito cumprimento do seu
objeto.

Cláusula Vigésima Terceira: DA PUBLICAÇÃO
A publicação resumida do presente contrato na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua
eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei
n° 8. 666, de 21.06.1993.

Cláusula Vigésima Quinta: DO FORO
Elegem as partes o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da Cidade de Manaus – Am, com renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e questões oriundas do presente
contrato.

E, por assim estarem de acordo, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para
que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem.

                                             _____________-AM, ___ de _________ de 2016.

____________________________________                ____________________________________
                      CONTRATANTE                                                     CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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1° CPF N°
2° CPF N° 

ANEXO – V

DECLARAÇÃO
( Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei  nº 10.520/02 )

                                  Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, declaramos junto ao Pregoeiro
do IFAM, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os  documentos devidamente
atualizados  na  forma  da  legislação  vigente,  que  se  encontram  dentro  do  Envelope  de  nº  02  –
Documentos  de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, para participação no Pregão de n.º 01/2016, que se realizará no dia ____/_____/____,
às   ______________.

Localidade, ___ de _________de _______

__ ( assinatura )___
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